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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para eventual e futura aquisição de refeições prontas, nas modalidades marmitex e refeições por quilo (self-service), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Outras Secretarias do Município de Chalé/MG.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Preliminarmente, justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de refeições prontas, nas modalidades marmitex e comida por quilograma (self-service), considerando a natureza frequente e variável das demandas das diversas Secretarias Municipais de Chalé/MG. A utilização desse procedimento auxiliar permite que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos registrados, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 054/2023.

3.2. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de refeições prontas para atendimento das necessidades administrativas, operacionais e institucionais das diversas Secretarias Municipais, especialmente durante a realização de atividades externas, serviços de campo, ações emergenciais, campanhas, capacitações, eventos oficiais e demais situações devidamente justificadas que demandem o fornecimento de alimentação.

3.3. Cumpre destacar que, ao final do exercício de 2025, o Município realizou procedimento licitatório para registro de preços destinado à aquisição de produtos de panificação e alimentação pronta, por meio do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2026, Processo Administrativo nº 005/2026, que resultou na formalização da Ata de Registro de Preços nº 004/2026, assinada em 23 de fevereiro de 2026.

3.4. Conforme consta da referida Ata de Registro de Preços, foram registrados os seguintes quantitativos e valores para as modalidades de refeições objeto da presente contratação:
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	04
	Comida a quilo (self-service)
	350 kg
	R$ 44,00
	R$ 15.400,00

	06
	Marmitex
	1.200 unidades
	R$ 25,00
	R$ 30.000,00

	
	Total
	
	
	R$ 45.400,00


3.5. Entretanto, durante a execução da referida Ata, constatou-se que os quantitativos inicialmente planejados para o fornecimento de refeições prontas não foram suficientes para atender às necessidades das Secretarias Municipais durante o período de 12 (doze) meses, evidenciando que a demanda efetiva superou a estimativa considerada no planejamento anterior.

3.6. Essa circunstância demonstra a necessidade de revisão do planejamento da contratação, especialmente porque o fornecimento de refeições está diretamente relacionado à realização de atividades administrativas e operacionais cuja frequência e intensidade podem variar ao longo do exercício, dificultando a definição antecipada das quantidades efetivamente necessárias.

3.7. Ressalta-se que a insuficiência dos quantitativos registrados não decorre, necessariamente, de falhas na execução contratual, mas da constatação de que a demanda real das Secretarias Municipais se mostrou superior àquela inicialmente estimada, circunstância que exige a atualização dos parâmetros utilizados no planejamento das futuras aquisições.

3.8. Nesse contexto, a realização de novo procedimento licitatório justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento de refeições, mediante revisão dos quantitativos estimados, considerando o histórico recente de consumo, as solicitações das Secretarias Municipais e a projeção das necessidades para os próximos doze meses, de forma a evitar a repetição da insuficiência de saldo registrada na contratação anterior.

3.9. A necessidade de fornecimento de refeições prontas está relacionada, especialmente, às seguintes situações:

a) Apoio às ações e programas socioassistenciais: fornecimento de refeições durante a realização de atividades, oficinas, cursos, encontros e ações promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, destinadas a usuários e participantes dos programas socioassistenciais, quando devidamente justificadas.

b) Apoio às atividades educacionais e institucionais: atendimento de demandas relacionadas à realização de capacitações, formações continuadas, reuniões de trabalho, atividades pedagógicas extraordinárias e demais ações institucionais que justifiquem o fornecimento de refeições.

c) Apoio às ações de saúde pública: atendimento de equipes envolvidas em campanhas de vacinação, mutirões, ações itinerantes, atividades emergenciais, serviços extraordinários e demais situações que demandem a permanência prolongada dos profissionais em atividades externas.

d) Atendimento às necessidades operacionais das Secretarias: fornecimento de refeições para equipes designadas para execução de serviços externos, manutenção de estradas, obras, atividades rurais, fiscalizações, ações de campo e outros serviços que, em razão de sua natureza, duração ou localização, justifiquem a disponibilização de alimentação.

e) Apoio à realização de eventos oficiais: atendimento das necessidades de alimentação de equipes de apoio, profissionais, palestrantes e demais participantes de eventos institucionais, culturais, esportivos e administrativos promovidos ou apoiados pelo Município, mediante justificativa e autorização da Secretaria responsável.

3.10. A contratação das refeições nas modalidades marmitex e self-service busca atender às diferentes características das demandas municipais. O fornecimento de marmitex mostra-se adequado, especialmente, para atividades externas e situações que demandem refeições prontas, acondicionadas individualmente e entregues em locais previamente indicados. Já a modalidade self-service possibilita o atendimento de demandas em que o consumo de refeições por quilograma se mostre mais adequado às condições da atividade desenvolvida.

3.11. A adoção do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como solução adequada, considerando que:

a) as demandas por refeições ocorrem de maneira frequente, porém com quantitativos variáveis ao longo do exercício;

b) as Secretarias Municipais possuem necessidades distintas, relacionadas às atividades e aos serviços públicos sob suas respectivas responsabilidades;

c) o fornecimento parcelado permite que as aquisições sejam realizadas conforme a demanda efetiva, evitando contratações antecipadas e desperdício de recursos públicos;

d) a existência de preços previamente registrados proporciona maior agilidade no atendimento das necessidades administrativas, especialmente em situações que exigem fornecimento tempestivo;

e) a revisão dos quantitativos, com base no consumo efetivamente verificado e nas demandas projetadas, contribui para maior precisão do planejamento e redução do risco de insuficiência dos saldos registrados.

3.12. Destaca-se, ainda, que o fornecimento de refeições deverá estar vinculado às necessidades institucionais devidamente justificadas, mediante solicitação e autorização da Secretaria Municipal responsável, não se destinando ao custeio indiscriminado de alimentação de servidores ou particulares, mas ao atendimento de situações relacionadas à execução das atividades e dos serviços públicos municipais.

3.13. Assim, a presente contratação encontra-se fundamentada na necessidade de assegurar a continuidade do atendimento das demandas municipais, considerando, especialmente, a experiência verificada na execução da Ata de Registro de Preços nº 004/2026, cujos quantitativos inicialmente previstos se mostraram insuficientes para o atendimento das necessidades durante o período planejado.

3.14. Conclui-se, portanto, que a realização de novo procedimento licitatório, com revisão e atualização dos quantitativos estimados, constitui medida necessária e adequada para garantir o fornecimento regular de refeições prontas às diversas Secretarias Municipais de Chalé/MG, observados os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo em vista que o Município de Chalé/MG ainda não instituiu referido instrumento de planejamento. Todavia, a contratação mostra-se compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes, encontrando amparo no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), do Exercício de 2026.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. O fornecimento das refeições, nas modalidades marmitex e comida por quilograma (self-service), deverá ocorrer conforme as necessidades das Secretarias Municipais de Chalé/MG, mediante solicitação formal da Administração, observados os quantitativos, locais e horários indicados. As refeições deverão ser preparadas no dia do fornecimento, garantindo frescor, qualidade e condições adequadas de higiene e conservação. As marmitas deverão ser entregues nos endereços indicados pelas Secretarias demandantes, dentro do Município de Chalé/MG, enquanto as refeições na modalidade self-service serão disponibilizadas no estabelecimento da contratada. Excepcionalmente, poderá ser requisitado fornecimento fora do horário habitual de funcionamento, mediante solicitação prévia e justificada da Administração Municipal, observadas as condições contratuais.

5.2. A contratada deverá garantir atendimento adequado, eficiente e seguro, responsabilizando-se pela qualidade das refeições fornecidas, incluindo:

a) orientação e suporte aos servidores responsáveis pela solicitação, acompanhamento e recebimento das refeições;

b) observância rigorosa das normas sanitárias aplicáveis à preparação, manipulação, armazenamento, conservação, transporte e distribuição dos alimentos;

c) fornecimento de refeições devidamente acondicionadas, protegidas contra contaminação e mantidas em condições adequadas de temperatura e conservação;

d) substituição imediata, sem ônus adicional para a Administração, de refeições fornecidas em desacordo com as especificações, que apresentem sinais de deterioração, contaminação, alterações de odor, cor, sabor ou textura, ou quaisquer condições inadequadas para consumo.

5.3. – Especificações Técnicas Gerais para o Fornecimento de Refeições Prontas (Self-Service e Marmitex):

a) As refeições deverão ser preparadas no mesmo dia do fornecimento, utilizando ingredientes de boa qualidade, próprios para consumo e dentro dos respectivos prazos de validade, observadas as boas práticas de manipulação de alimentos e as normas sanitárias vigentes, especialmente a RDC ANVISA nº 216/2004.

b) As refeições na modalidade marmitex deverão ser acondicionadas em embalagens apropriadas para alimentos, resistentes, íntegras, devidamente fechadas e adequadas ao transporte, de modo a preservar a temperatura, a qualidade e a segurança alimentar até o momento da entrega.

c) As refeições deverão apresentar composição compatível com as especificações dos respectivos itens, contemplando proteínas, carboidratos, verduras, legumes e demais acompanhamentos previstos, assegurando variedade, qualidade e condições adequadas de consumo.

d) Os alimentos deverão ser mantidos em temperaturas adequadas à sua conservação e distribuição, observando-se, para preparações quentes, temperatura superior a 60°C e, para preparações refrigeradas, as temperaturas e os períodos de conservação estabelecidos na legislação sanitária aplicável.

e) As refeições na modalidade self-service deverão ser disponibilizadas em ambiente adequado, com instalações, equipamentos e utensílios em boas condições de higiene e conservação, assegurando a proteção dos alimentos durante sua exposição e distribuição.

f) Não será admitido o fornecimento de refeições com sinais de deterioração, contaminação, excesso de óleo, alimentos queimados, ressecados, com alterações sensoriais ou quaisquer características que comprometam sua qualidade e segurança alimentar.

g) É vedado o reaproveitamento de sobras de alimentos anteriormente servidos, bem como o fornecimento de refeições preparadas em dias anteriores, devendo ser observadas as condições de preparo e conservação previstas na legislação sanitária aplicável.
Parte superior do formulário
5.4 - A contratação deverá dar-se por meio do regular processo de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.5. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.6. Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.6.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.6.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras consignadas na Lei nº 14.133/202.
5.6.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.6.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), de desempenho de atividades pertinentes e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento dos produtos (marmitex e comida a kilo), com características semelhantes do licitado.

5.7. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DA MERCADORIA 

6.1. As solicitações de fornecimento serão realizadas pelas Secretarias Municipais de Chalé/MG, conforme suas necessidades, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, contendo a modalidade da refeição, a quantidade solicitada, a data, o horário e o local de fornecimento, bem como a identificação do setor responsável pela requisição.

6.1.1. As refeições na modalidade marmitex deverão ser entregues no Município de Chalé/MG, abrangendo tanto a zona urbana quanto a zona rural do Município de Chalé/MG, incluindo unidades administrativas, escolas, CRAS, unidades de saúde, frentes de trabalho, locais de execução de serviços públicos e demais pontos indicados na Ordem de Fornecimento, sem cobrança de valores adicionais referentes a transporte, deslocamento ou entrega.

6.1.2. Para o fornecimento de refeições na modalidade self-service, a contratada deverá disponibilizar estabelecimento comercial localizado no Município de Chalé/MG, devidamente regularizado e apto ao atendimento presencial dos beneficiários autorizados pela Administração, durante os horários estabelecidos para o fornecimento.

6.2. A contratada deverá realizar o fornecimento conforme solicitação formal da Administração, observadas as seguintes condições:

a) Solicitações programadas ou em grandes quantidades: as Secretarias deverão encaminhar a Ordem de Fornecimento com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, permitindo o planejamento da preparação e do fornecimento das refeições, especialmente para eventos, campanhas, capacitações e demais atividades previamente agendadas.

b) Solicitações em pequenas quantidades ou necessidades imediatas: o fornecimento deverá ocorrer de forma imediata, durante o horário de funcionamento da contratada, observando-se o tempo necessário à preparação, ao acondicionamento e à entrega das refeições, sem prejuízo das condições de qualidade e segurança alimentar.

6.3. Todas as refeições fornecidas deverão observar as seguintes condições:

a) ser preparadas no mesmo dia do fornecimento, utilizando ingredientes próprios para consumo, em adequadas condições de higiene, conservação e qualidade;

b) ser mantidas em temperaturas adequadas à conservação e distribuição, observadas as exigências da RDC ANVISA nº 216/2004 e demais normas sanitárias aplicáveis;

c) no caso dos marmitex, ser acondicionadas em embalagens apropriadas para alimentos, resistentes, íntegras, devidamente fechadas e protegidas contra contaminação;

d) apresentar composição e características compatíveis com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, observadas as quantidades e variedades previstas para cada modalidade;

e) ser preparadas, manipuladas, transportadas e distribuídas por profissionais que observem as boas práticas de higiene pessoal e manipulação de alimentos.

6.4. O transporte das refeições na modalidade marmitex deverá ser realizado em veículos limpos, higienizados e adequados ao transporte de alimentos, utilizando recipientes térmicos ou equipamentos apropriados que assegurem a conservação da temperatura, a proteção contra agentes externos e a prevenção de contaminações, sendo vedado o transporte conjunto com produtos químicos, materiais tóxicos ou outras substâncias que possam comprometer a segurança alimentar.

6.5. No ato da entrega dos marmitex, o servidor responsável pelo recebimento deverá verificar a quantidade fornecida, a integridade das embalagens, as condições de conservação, a temperatura aparente das refeições e a conformidade com as especificações e com a Ordem de Fornecimento.

6.5.1. No fornecimento de refeições na modalidade self-service, a contratada deverá realizar a pesagem dos alimentos em balança apropriada, considerando exclusivamente o peso dos alimentos, e disponibilizar comprovante contendo a data, a identificação do beneficiário, o peso efetivamente fornecido e o valor correspondente, para fins de controle e fiscalização pela Secretaria solicitante.

6.6. As refeições fornecidas em desacordo com as especificações, que apresentem condições inadequadas de conservação, higiene ou qualidade, ou que não correspondam às quantidades solicitadas, serão recusadas pela Administração, cabendo à contratada providenciar sua substituição ou complementação no prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da comunicação da irregularidade, sem qualquer ônus adicional para o Município.

6.7. A contratada deverá cumprir rigorosamente os horários de fornecimento estabelecidos nas Ordens de Fornecimento, de modo a assegurar o atendimento tempestivo das necessidades das Secretarias Municipais. Atrasos injustificados ou descumprimentos das condições estabelecidas poderão ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual.

6.8. Em situações excepcionais, como eventos oficiais, campanhas, ações emergenciais, mutirões e atividades extraordinárias, a Administração poderá solicitar o fornecimento de refeições fora do horário comercial, inclusive aos finais de semana e feriados, mediante comunicação prévia à contratada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis para atividades programadas, ressalvadas as situações emergenciais devidamente justificadas.

6.9. É vedado à contratada realizar a entrega dos marmitex em local diverso daquele indicado na Ordem de Fornecimento, bem como deixar as refeições sem a conferência e o recebimento por servidor ou representante expressamente autorizado pela Secretaria solicitante.

6.10. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, devendo a contratada executar diretamente as atividades de preparação e fornecimento das refeições, assumindo integral responsabilidade pelo cumprimento das obrigações contratuais.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

	1
	600
	KG
	COMIDA A KILO SISTEMA SELF SERVICE: ARROZ; 02 TIPOS DE FEIJÃO; 04 TIPOS DE CARNE (BOVINA , SUINA , PEIXE , FRANGO) E 01 OPÇÃO DE ESCOLHA PARA UMA PREPARAÇÃO VEGETARIANA; 04 TIPOS DE ACOMPANHAMENTO QUENTE - A BASE DE LEGUMES OU VEGETAIS FOLHOSOS; 04 TIPOS DE SALADA; 01 TIPO DE MASSA /OVO/MOLHOS E TEMPEROS; 01 COPO DE SUCO NATURAL OU 1 REFRIGERANTE LATA 350ML, A ESCOLHER.

	2
	2000
	UNID
	MARMITEX: ARROZ, FEIJÃO, FAROFA, CARNE (BOVINA, SUÍNA, PEIXE OU FRANGO), ACOMPANHAMENTO: MASSA, LEGUMES, VEGETAIS FOLHOSOS, SALADA. ENTREGA NO LOCAL SOLICITADO. ACOMPANHA JOGO DE TALHERES DESCARTÁVEL.


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.
7.4 - A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.
7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.
8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, foi efetuado pelos demandantes levantamentos de mercado dos produtos a ser adquirido, com base nos dispositivos legais previstos na lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 048/2023.

8.2. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação realizou-se o levantamento de mercado e identificou que o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

8.3. Foi constatado ainda que, em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições e informações sobre os produtos a serem adquiridos.

8.4. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a banco de preços, portal nacional de compras públicas dentre outros, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Todavia, não se observou maiores variações quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.5. A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por outros órgãos públicos, em todas as suas esferas, constatando-se, ainda, a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

8.6. Assim sendo, conclui-se que a forma adotada neste Estudo Técnico Preliminar, para a referida contratação, atende perfeitamente as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Chalé/MG.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 76.400,00 (setenta e seis mil e quatrocentos reais), considerando os quantitativos previstos para o atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais de Chalé/MG e os valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços nº 004/2026, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2026.

9.2. Os quantitativos foram revisados considerando a insuficiência das quantidades inicialmente previstas na contratação anterior, buscando adequar o planejamento à demanda efetivamente verificada e às necessidades projetadas para os próximos 12 (doze) meses.

9.3. Os valores utilizados constituem referência preliminar para o planejamento da contratação, devendo ser complementados pela pesquisa de preços de mercado, conforme o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, para definição do valor estimado definitivo.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1 - A partir das análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução mais adequada para o atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais de Chalé/MG consiste na realização de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, mediante utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de refeições prontas, nas modalidades comida por quilograma (self-service) e marmitex, considerando a natureza frequente e variável das demandas e a impossibilidade de prever com exatidão os quantitativos que serão efetivamente necessários ao longo do período de vigência da Ata.

10.2 - A solução proposta contempla o fornecimento parcelado de refeições prontas, preparadas diariamente, observadas as condições de qualidade, higiene, segurança alimentar, acondicionamento e transporte, destinadas ao atendimento das atividades administrativas, operacionais, educacionais, assistenciais, de saúde pública e demais ações institucionais desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

10.3 - A definição da solução considerou as necessidades recorrentes das Secretarias Municipais, bem como a experiência obtida com a execução da Ata de Registro de Preços nº 004/2026, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2026, cujos quantitativos inicialmente registrados se mostraram insuficientes para suprir a demanda durante o período planejado de 12 (doze) meses. Dessa forma, a presente contratação contempla a revisão dos quantitativos, considerando o histórico de consumo e a projeção das necessidades administrativas.

10.4 - A contratação compreenderá as seguintes modalidades de fornecimento, observadas as respectivas especificações técnicas:

a) Comida por quilograma (self-service): fornecimento de refeições preparadas diariamente, disponibilizadas em estabelecimento localizado no Município de Chalé/MG, com cardápio composto por arroz, 02 (dois) tipos de feijão, 04 (quatro) tipos de carne, contemplando as opções bovina, suína, peixe e frango, além de 01 (uma) opção de preparação vegetariana; 04 (quatro) tipos de acompanhamentos quentes à base de legumes ou vegetais folhosos; 04 (quatro) tipos de saladas; 01 (um) tipo de massa, ovo, molhos e temperos. A refeição deverá incluir 01 (um) copo de suco natural ou 01 (um) refrigerante em lata de 350 ml, à escolha do beneficiário, conforme especificação do item.

b) Marmitex: fornecimento de refeições individuais, preparadas diariamente, compostas por arroz, feijão, farofa, carne bovina, suína, peixe ou frango, acompanhamentos como massa, legumes, vegetais folhosos e salada. As refeições deverão ser acondicionadas em embalagens apropriadas para alimentos, acompanhadas de jogo de talheres descartáveis e entregues nos locais indicados pelas Secretarias solicitantes, abrangendo as zonas urbana e rural do Município de Chalé/MG.

10.5 - O fornecimento ocorrerá conforme as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias Municipais, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, observadas as seguintes condições:

a) fornecimento de refeições preparadas no mesmo dia, utilizando ingredientes próprios para consumo e observando as normas sanitárias aplicáveis;

b) atendimento às solicitações programadas e às necessidades imediatas, respeitados os prazos e as condições estabelecidos no Termo de Referência;

c) entrega dos marmitex nos locais indicados pela Administração, incluindo unidades administrativas, escolas, unidades de saúde, CRAS, frentes de trabalho, comunidades rurais e demais locais necessários à execução das atividades municipais;

d) disponibilização das refeições na modalidade self-service em estabelecimento situado no Município de Chalé/MG, devidamente regularizado perante os órgãos competentes, permitindo o atendimento presencial dos beneficiários autorizados pela Administração;

e) observância das condições de higiene, conservação, acondicionamento, transporte e distribuição dos alimentos, conforme a RDC ANVISA nº 216/2004 e demais normas sanitárias aplicáveis;

f) controle dos quantitativos efetivamente fornecidos, mediante conferência das unidades de marmitex entregues e pesagem das refeições na modalidade self-service, assegurando o pagamento exclusivamente pelas quantidades devidamente comprovadas.

10.6 - A escolha pelo Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a solução mais adequada às características da contratação, considerando que:

a) as necessidades das Secretarias Municipais são frequentes, porém variáveis quanto à quantidade, periodicidade e local de fornecimento;

b) a aquisição parcelada permite que a Administração solicite apenas as refeições efetivamente necessárias, evitando desperdícios e despesas decorrentes de contratações antecipadas;

c) a existência de preços previamente registrados proporciona maior agilidade no atendimento das demandas, especialmente durante campanhas de saúde, atividades escolares, ações socioassistenciais, eventos oficiais e serviços operacionais extraordinários;

d) a centralização do procedimento licitatório permite o atendimento das diversas Secretarias Municipais, proporcionando padronização das condições de fornecimento, racionalização dos procedimentos administrativos e melhor controle das despesas;

e) a revisão dos quantitativos, considerando a experiência da contratação anterior, contribui para maior precisão do planejamento e redução do risco de insuficiência dos saldos registrados durante a vigência da Ata.

10.7 - Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto, a solução contempla todas as etapas necessárias ao fornecimento adequado das refeições, desde a seleção e aquisição dos ingredientes, preparação, manipulação, acondicionamento, conservação e transporte até a entrega ou disponibilização para consumo, observadas as normas de segurança alimentar e as condições estabelecidas no Termo de Referência. A contratada será responsável pela qualidade dos alimentos durante todas essas etapas, inclusive pela adequada destinação dos resíduos gerados em suas atividades e pela utilização de embalagens apropriadas ao transporte e à conservação das refeições.

10.8 - A solução proposta proporciona maior eficiência administrativa, flexibilidade operacional e segurança no fornecimento das refeições, permitindo o atendimento das necessidades das Secretarias Municipais em diferentes quantidades, horários e locais, sem comprometer a qualidade dos alimentos ou a continuidade das atividades públicas.

10.9 - Diante do exposto, conclui-se que a realização de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, constitui solução tecnicamente adequada e administrativamente vantajosa para o atendimento das necessidades do Município de Chalé/MG, assegurando fornecimento de refeições conforme a demanda efetiva, com observância dos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Garantir o fornecimento regular e tempestivo de refeições prontas, nas modalidades marmitex e comida por quilograma (self-service), atendendo às necessidades das diversas Secretarias Municipais de Chalé/MG, com qualidade, eficiência e observância das normas sanitárias vigentes.

b) Assegurar a qualidade nutricional e sanitária das refeições disponibilizadas a servidores, usuários e participantes de programas sociais, educacionais, de saúde e demais atividades institucionais, mediante fornecimento de alimentos frescos, variados, preparados diariamente e em condições adequadas de consumo.

c) Proporcionar agilidade administrativa no fornecimento das refeições, evitando a realização de procedimentos licitatórios sucessivos para atendimento de demandas recorrentes e permitindo aquisições parceladas, conforme as necessidades efetivamente verificadas, por meio do Sistema de Registro de Preços.

d) Favorecer o planejamento operacional das Secretarias Municipais, possibilitando o atendimento de solicitações imediatas e o agendamento prévio de demandas maiores, observados os prazos e as condições estabelecidos no Termo de Referência.

e) Oferecer suporte adequado à realização de atividades institucionais, incluindo campanhas de saúde, formações pedagógicas, reuniões técnicas, ações socioassistenciais, eventos oficiais, mutirões, serviços externos, ações emergenciais e demais atividades desenvolvidas pela Administração Municipal.

f) Reduzir os riscos de descontinuidade no fornecimento de refeições, especialmente durante a execução de serviços externos, atividades prolongadas e ações extraordinárias, assegurando o atendimento das necessidades alimentares devidamente justificadas, inclusive de equipes que atuam nas zonas urbana e rural do Município.

g) Promover a economicidade e a otimização dos recursos públicos, mediante aquisição exclusivamente das quantidades efetivamente necessárias, evitando desperdícios, despesas desnecessárias e insuficiência dos quantitativos registrados, considerando a experiência verificada na execução da Ata de Registro de Preços nº 004/2026.

h) Aprimorar a eficiência na gestão e fiscalização do fornecimento, mediante padronização das especificações, controle das Ordens de Fornecimento, conferência das quantidades entregues e verificação das condições de qualidade, higiene, conservação e segurança alimentar.

i) Fortalecer a execução das políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de Educação, Saúde, Assistência Social, Administração e Obras, proporcionando suporte alimentar às atividades institucionais e operacionais, conforme as necessidades devidamente justificadas pelas Secretarias responsáveis.

j) Assegurar maior segurança jurídica e eficiência administrativa, mediante contratação planejada, fundamentada em quantitativos revisados e compatíveis com as demandas projetadas, observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e reduzindo a necessidade de contratações emergenciais decorrentes da insuficiência de planejamento.

Parte superior do formulário

窗体顶端
窗体底端
13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de produtos e materiais prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos materiais a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A contratação para fornecimento de refeições prontas, nas modalidades marmitex e comida por quilograma (self-service), envolve impactos ambientais relacionados à preparação dos alimentos, ao consumo de água e energia, à utilização de embalagens descartáveis, ao transporte das refeições e à geração de resíduos orgânicos e recicláveis. Dessa forma, deverão ser observadas medidas destinadas à redução desses impactos, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010) e com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável e da eficiência previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2. Impactos ambientais identificados:

a) Geração de resíduos sólidos: o preparo e o fornecimento das refeições podem gerar resíduos orgânicos, provenientes de sobras e restos de alimentos, além de resíduos decorrentes da utilização de embalagens, recipientes e talheres descartáveis.

b) Utilização de embalagens descartáveis: o fornecimento de marmitex exige embalagens individuais e talheres descartáveis, podendo contribuir para o aumento da geração de resíduos plásticos, de alumínio e de outros materiais, especialmente quando não destinados adequadamente.

c) Consumo de água e energia: a preparação, higienização, conservação e distribuição das refeições demandam utilização de recursos hídricos e energéticos, gerando impactos ambientais relacionados ao funcionamento dos estabelecimentos fornecedores.

d) Emissão de poluentes no transporte: a entrega de marmitex nos locais indicados pelas Secretarias Municipais, inclusive na zona rural de Chalé/MG, implica deslocamentos de veículos, com consequente consumo de combustíveis e emissão de gases poluentes.

e) Desperdício de alimentos: o preparo de quantidades superiores à demanda, o armazenamento inadequado e o descarte incorreto de sobras podem resultar em desperdício de alimentos e aumento da geração de resíduos orgânicos.

15.3. Medidas mitigadoras: visando reduzir os impactos ambientais decorrentes da contratação, deverão ser observadas as seguintes medidas:

a) Utilizar, preferencialmente, embalagens recicláveis, biodegradáveis ou de menor impacto ambiental, desde que sejam apropriadas para contato com alimentos e assegurem a conservação, a higiene e a segurança das refeições, sem comprometer as condições de fornecimento.

b) Realizar a separação e o acondicionamento adequado dos resíduos orgânicos e recicláveis gerados durante a preparação e o fornecimento das refeições, observando as normas sanitárias e ambientais aplicáveis e as condições de coleta e destinação disponíveis no Município.

c) Adotar boas práticas de planejamento, preparação, manipulação e armazenamento dos alimentos, de modo a reduzir perdas, evitar desperdícios e assegurar o aproveitamento adequado dos ingredientes, respeitadas as exigências sanitárias.

d) Planejar as rotas de entrega dos marmitex, sempre que possível, de forma a otimizar os deslocamentos, reduzir o consumo de combustíveis e minimizar a emissão de poluentes, sem comprometer os horários e as condições de conservação das refeições.

e) Adotar práticas de utilização racional de água e energia durante a preparação, higienização e conservação dos alimentos, incentivando o uso eficiente dos equipamentos e a redução de desperdícios.

f) Realizar o preparo das refeições de acordo com as quantidades solicitadas pela Administração, evitando produção excessiva e descarte desnecessário de alimentos, especialmente nas demandas previamente programadas.

g) Assegurar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados no estabelecimento, incluindo óleos e gorduras utilizados na preparação dos alimentos, vedado seu descarte irregular em redes de esgoto, cursos d'água ou diretamente no solo.

h) Observar as normas da Vigilância Sanitária e a legislação ambiental aplicável, garantindo que as práticas de sustentabilidade adotadas não comprometam a qualidade, a conservação e a segurança alimentar das refeições fornecidas.

15.4. Considerando as características do objeto, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são passíveis de controle e mitigação mediante a adoção de boas práticas de preparação, acondicionamento, transporte e destinação de resíduos. As medidas propostas buscam conciliar a sustentabilidade ambiental com a segurança alimentar, a viabilidade operacional e a economicidade da contratação, sem estabelecer exigências desproporcionais que possam restringir injustificadamente a competitividade do procedimento licitatório.

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os produtos a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.

Chalé, MG, 01 de outubro de 2026
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